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O presente estudo analisa a utilização 
do princípio constitucional da ordem 
pública quando da apreciação de pe-
didos de homologação de sentenças 
proferidas em outro Estado. O cerne 
da problemática, contudo, rebate-se 
na indefinição conceitual do conteúdo 
da ordem pública, que depende da ra-
cionalidade e razoabilidade do magis-
trado, sendo definida no caso concre-
to, visto se constituir num enunciado 
elástico. Nessa linha, a ordem pública 
possui uma conotação axiológica, re-
presentando os princípios e valores 
resguardados pelo Brasil enquanto 
Estado, bem como pela sua sociedade. 
Todavia, o Poder Judiciário, ao invo-
car a ordem pública numa análise de 
homologação de sentença estrangeira, 
corre o risco de extrapolar as frontei-
ras deste princípio e atuar em desa-
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Pelo presente trabalho pretende-
se verificar as principais facetas do di-
reito internacional privado na tentati-
va de mostrar como se dá a cooperação 
entre os povos diante das possibilida-
des e ressalvas na extraterritorialida-
de das leis, demonstrando, para tanto, 
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como se apreciam os pedidos de homo-
logação de sentenças estrangeiras à 
luz da ordem pública de cada Estado.

Objetiva-se, portanto, constatar 
como se dá a aplicação de leis alie-
nígenas em solo brasileiro, como são 
resolvidos os conflitos interespaciais 
pelo uso da Lei de Introdução ao Có-
digo Civil, quais são os pressupostos 
para que uma sentença estrangeira 
seja homologada por tribunal brasi-
leiro e, finalmente, de que maneira é 
usado o princípio da ordem pública na 
apreciação de lei ou sentença aliení-
gena.

Assim, se, por um lado, a inde-
terminação do que possa ser ordem 
pública possibilita a constante atuali-
zação do termo e a renovação do direi-
to, porquanto permaneça inalterado o 
corpo da lei, por outro, indaga-se como 
o julgador, ser humano dotado de fra-
gilidades e crenças morais, religiosas, 
comunitárias, enfim, um ser repleto 
de imperfeições, deve preencher o con-
teúdo da ordem pública para homolo-
gação de sentença estrangeira? Quais 
são os critérios que ele deve levar em 
conta para a sua aplicação?

Na resposta a esses questiona-
mentos, observam-se as diferentes 
formas de interpretação possibilita-
das pela conceituação maleável da or-
dem pública. Para tanto, sedimenta-
se a pesquisa no princípio da ordem 
pública, como matriz constitucional 

derivada da soberania, que, por sua 
vez, se constitui num dos princípios 
fundamentais do Estado democrático 
de direito.

Muito embora inúmeras sejam 
as dificuldades que se apresentam 
no sentido de se criar um Código de 
Direito Internacional ou, mesmo, de 
compilar as normas já existentes, há 
hoje tratados, convenções e acordos 
internacionais que buscam preencher 
essa lacuna, em face da urgente ne-
cessidade de legislar em torno desses 
atos de cortesia interestatal.1 

O Brasil adota como linha mes-
tra para a solução dos litígios interna-
cionais a Lei de Introdução ao Código 
Civil, que, mesmo tendo sido criada 
em 1942, ainda se faz muito atual. Ve-
rifica-se que o Estado brasileiro vem 
seguindo, no que não foi revogado por 
legislações posteriores, as disposições 
do Código de Bustamante,2 assim cha-
mado por ser o que mais se assemelha 
ao tão almejado Código de Direito In-
ternacional, embora sua vigência seja 
restrita aos países signatários, além 
de outros tratados posteriores.

Ocorre que, no momento em que 
o cidadão se desloca e produz atos ju-
rídicos fora dos limites de seu Estado, 
um determinado Estado será chama-
do para que lance sua jurisdição ao 
caso concreto. Essa interferência do 
direito em solo alheio chama-se de 
“extraterritorialidade da lei”. Assim, 
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para que tais situações ocorram de 
modo pacífico e controlado, o direito 
internacional estabelece a figura da 
cooperação jurídica internacional.

Nota-se que a cooperação inter-
nacional é questão de cortesia que um 
Estado concede ao outro, no sentido 
de facilitar a aplicação de lei alieníge-
na dentro de sua jurisdição. Tamanha 
é sua importância que a própria Cons-
tituição brasileira trata das relações 
internacionais no seu primeiro títu-
lo, o qual se denomina de “princípios 
fundamentais”. Assim, no seu art. 4º3 
elenca uma série de princípios a se-
rem observados em tais relações e, em 
especial, o inciso IX trata da questão 
da cooperação entre os povos com o 
objetivo do progresso da humanidade.

Dessa forma, o Brasil trabalha 
no sentido de primar pela cooperação 
mútua entre os povos e, além disso, 
demonstra grande respeito pela so-
berania dos demais povos, destacan-
do-se, portanto, o reconhecimento de 
sentenças estrangeiras como um dos 
mais sublimes meios de cooperação 
jurídica internacional.

Sistemas de homologação 
de sentenças estrangeiras

Ao homologar sentenças proferi-
das por órgãos de outros países, o Bra-
sil faz mais do que destacar o apreço 
pela cooperação e o respeito pelas de-

mais soberanias e demonstra a impor-
tância dada à prevalência do direito 
adquirido no exterior, por se tratar de 
garantia assegurada no sistema jurí-
dico brasileiro.

Assim, por sentença compreen-
de-se a forma pela qual o Estado cum-
pre o dever de solucionar o litígio, uma 
vez que “é a prestação jurisdicional, 
objeto da relação jurídica processual” 
que “põe fim, normalmente, à relação” 
conflituosa.4 Representa o meio pelo 
qual o Estado, por meio do Poder Ju-
diciário, dirime a lide quando a parte, 
ou as partes, postula solução por meio 
de um processo. No Brasil é um ato do 
juiz que se encontra definido no par. 
1º do art. 162 do Código de Processo 
Civil.5

Quanto à sentença estrangeira, 
verifica-se que “a acepção [...] foi com-
preendida pelo Supremo Tribunal Fe-
deral6 de forma ampla, bastando que 
tenha conteúdo e efeitos típicos de 
sentença”, podendo ter sido prolatada 
por órgão distinto do Poder Judiciário, 
desde que tenha poder para proferi-la 
em seu ordenamento próprio. Destar-
te, não interessa à Justiça brasileira 
a nomenclatura, ou a forma atribuída 
ao ato no exterior; importa apenas que 
a essência do ato apresente “caracte-
rísticas tais que permitam incluí-lo, 
segundo a concepção nacional, na ca-
tegoria das sentenças”.7 
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Consequentemente, existem no 
ordenamento jurídico mundial diver-
sas formas de apreciação de sentenças 
estrangeiras, algumas mais criterio-
sas quanto ao preenchimento de que-
sitos processuais e materiais, outras 
menos. São elas: a revisão do mérito 
da sentença, a revisão parcial do mé-
rito, a reciprocidade diplomática, a 
reciprocidade de fato e o sistema da 
delibação.8

Dentre essas, a única forma de 
apreciação que não procede de forma 
alguma à revisão da matéria já julga-
da, quer total, quer parcial, é o siste-
ma da delibação. é esse o método uti-
lizado pelo Brasil, de forma a exigir, 
para que se reconheçam em solo bra-
sileiro os efeitos oriundos de sentença 
prolatada noutro Estado, o preenchi-
mento de determinados requisitos de 
forma, estabelecidos no art. 15 da Lei 
de Introdução ao Código Civil.9

Contudo, não logrará êxito a sen-
tença estrangeira que provocar cho-
que com a soberania nacional, com os 
bons costumes locais ou com a ordem 
pública da nação. Dessa maneira, a 
Lei de Introdução ao Código Civil em 
seu art. 1710 estabelece um resguardo 
à paz nacional quando exige também, 
como único requisito material, que 
não haja afronta aos bons costumes, à 
soberania e à ordem pública.

Quanto a esse quesito, a dou-
trina se divide e parte dela acredita 

haver a desnecessidade de mencionar 
os vocábulos “soberania”, “bons costu-
mes” e “ordem pública”, uma vez que 
o terceiro, em razão do seu caráter de 
amplitude, já abarca as noções dos de-
mais. Por isso a ênfase dada ao princí-
pio da ordem pública.

A ordem pública

Partindo do pressuposto de que 
a ordem pública engloba os objetivos 
da soberania e dos bons costumes, ve-
rifica-se que as características  ampli-
tude, maleabilidade e contemporanei-
dade deste princípio possibilitam um 
alargamento do seu campo de aplica-
ção, conforme forem as condições do 
local e da época da apreciação do fato 
e de acordo com o entendimento do 
aplicador da lei.

Tem-se, dessa forma, que a or-
dem pública busca, urgentemente, 
assegurar a organização interna em 
todos os sentidos possíveis da pala-
vra, quer na moralidade do povo, quer 
no bem-estar deste. Em síntese, visa 
à proteção do interesse público, por-
quanto não permite a concessão de 
eficácia a qualquer ato ou sentença 
alienígena que se sobreponha ao que 
o Estado considere moralmente ou le-
galmente viável em sua jurisdição.11 

A dificuldade em ser conceituada 
acarreta que a principal característi-
ca da ordem pública seja exatamente 
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a sua indefinição. Ocorre que a noção 
de ordem pública é de caráter variá-
vel na medida em que é aferida pela 
“mentalidade e sensibilidade médias 
de determinada sociedade em deter-
minada época”. Logo, o que for “cho-
cante a essa média será rejeitado pela 
doutrina e repelido pelos tribunais”,12 
sendo medido conforme a permissibi-
lidade de determinada atitude num 
plano subjetivo.13

Como qualquer princípio de di-
reito, e que pode ser aplicado na sua 
amplitude nos casos em que estejam 
conflitando as leis do foro e as leis de 
outro local, a ordem pública, para que 
não se perca na sua vagueza, em face 
da dificuldade de conceituá-la, apre-
senta características próprias e certas.

Trata a doutrina de elencar as 
características da seguinte forma: a 
relatividade ou instabilidade, a con-
temporaneidade e o fator exógeno.14 
Refere-se que essas se constituem no 
ponto central do princípio em questão. 

A relatividade caracteriza a ex-
pressão adotada pela ordem públi-
ca conforme o tempo ou o espaço em 
que se encontre. Exemplifica-se com a 
transformação pela qual a sociedade 
passou na aceitação do divórcio, entre 
outros, no Brasil. Até 1977 era incon-
cebível a ideia de divórcio, porém com 
o advento de lei especial em decorrên-
cia da transformação do pensamento 
social os novos valores levaram a que 

o divórcio não ofendesse mais a ordem 
pública.15-16 

Já o plano da contemporaneida-
de trata da aplicação do que é ou não 
ofensivo ao Estado na época do julga-
mento da questão, não na época em 
que os fatos ocorreram.17 Se assim não 
fosse, estaria a Justiça brasileira apli-
cando entendimentos arcaicos aos ca-
sos modernos, o que poderia retratar 
uma ofensa ainda maior à dignidade 
da pessoa humana,18 uma vez que a 
parte interessada teria de abdicar da 
provável evolução filosófica, política e 
moral da sociedade.

Pelo fator exógeno explica-se 
que, por muito tempo, o entendimento 
predominante era de que não deveria 
ser aplicada a lei alienígena indicada 
pelas regras de direito internacional 
privado se aqui houvesse outra cor-
respondente de ordem pública. Para 
tanto, separam-se as leis em duas ca-
tegorias: as substituíveis e as insubs-
tituíveis. 

É importante salientar que a 
noção da ordem pública, quando for 
arguida para barrar algum fenômeno 
estrangeiro, não objetiva invalidar o 
ato, ou sentença, em outro lugar, se-
não dentro dos limites territoriais do 
Estado que a está homologando. Por 
isso, diz-se que “as leis de ordem pú-
blica internacional têm eficácia pura-
mente territorial”.19 
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Em suma, a ordem pública não 
sofre com o paradigma da casuística,20 
ou seja, não existe uma lista taxativa 
do que vem a ser objeto de ordem pú-
blica. Isso porque o julgador não dis-
põe de um aparato escrito que sirva 
para tipificar a situação como desres-
peitosa à ordem pública. A construção 
do seu contexto dar-se-á diante do 
caso concreto, eis que se trata de um 
conceito jurídico indeterminado.

Assim, diz-se que o conceito ju-
rídico indeterminado representa “a 
vaguidade semântica existente em 
cada norma com a finalidade de que 
ela, a norma, permaneça, ao ser apli-
cada, sempre atual e correspondente 
aos anseios da sociedade nos vários 
momentos históricos em que a lei é in-
terpretada e aplicada”.21 

Isso leva, inevitavelmente, a que 
o julgador, ao analisar cada caso con-
creto, tenha à sua disposição “dentro do 
sistema positivo e codificado” o poder 
de “determinar em cada caso o períme-
tro e o contorno das determinações le-
gais”.22 Permite que o juiz possa aplicar 
conceitos evoluídos na mesma plenitu-
de que a sociedade os interpreta. 

Nesse ponto, portanto, é que se 
assenta a problemática, uma vez que 
é dado ao julgador, ser humano capa-
citado pelo estudo jurídico, mas im-
pregnado das imperfeições inerentes 
à condição humana, o poder de preen-
cher o conteúdo dos conceitos jurídicos 

indeterminados, o que pode acarretar 
no uso abusivo do princípio constitu-
cional da ordem pública como mero 
pressuposto afastador da lei estran-
geira.

A ordem pública como 
forma de impedir a 

aplicação da jurisdição 
estrangeira em face da 
proteção da soberania 
versus a ordem pública 
utilizada como medida 
necessária de reserva 
aos princípios sociais

Percebe-se a importância da 
concepção de ordem pública relativa-
mente ao momento em que se analisa 
o caso, não no momento em que esse 
ocorreu. Tal entendimento ameniza 
a situação do Judiciário, sobre o qual 
recai toda a responsabilidade de con-
frontar o disposto no art. 17 da Lei 
de Introdução ao Código Civil23 com o 
fato concreto.

Contudo, nem todos concordam 
com os benefícios do conceito jurídico 
indeterminado. Há quem defenda, an-
tagonicamente, que existe perigo em 
deixar tamanha responsabilidade nas 
mãos únicas do julgador, haja vista a 
discrepância jurídica que poderá daí 
advir.
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Nesse sentido, tem-se que “qua-
se tudo depende do critério do Poder 
Judiciário, no momento de apreciar 
o fato anormal, o que na verdade, 
não é lá muito seguro, pois, no dizer 
de Arminjon, a ordem social é razão 
obscura, elástica de onde se tira tudo 
quanto se queira”.24 Segue Castro, di-
zendo que, “neste sentido, Planiol & 
Ripert apontam a possibilidade de” 
essa prerrogativa ser exercida por 
“homens apaixonados, por moralistas 
severos, ou espíritos sectários, para 
lembrar que a liberdade individual 
pode, nesses casos, correr perigo”.25 

Há, entrementes, o iminente pe-
rigo de o julgador valer-se de princí-
pio tão importante e grandioso como 
empecilho para a entrada de lei alie-
nígena por mero capricho seu. Como 
bem adverte Dolinger: “Haverá uma 
natural tendência da magistratura de 
repelir a aplicação da lei estrangeira, 
substituindo-a pela lex fori mediante 
a invocação do princípio da ordem pú-
blica.” Isso se explica em razão da pos-
sibilidade de ocorrer “um sentimento 
chauvinista ou até pelo desejo de sim-
plificar e facilitar a decisão de uma 
matéria, submetendo-a à lei local, por 
todos mais conhecida”.26 

Portanto, a construção dos prin-
cípios cujo poder permite que se afas-
tem as leis estrangeiras costuma cair 
nas mãos do juiz. Assim, “este não 
deve arbitrariamente construir no-

ções de ordem pública, mas há certa 
latitude na apreciação, que fica sem 
arbítrio. E não raro a discriminação 
desses princípios em casos concretos 
pode sofrer influência dos próprios 
preconceitos do juiz”.27 

O próprio Superior Tribunal de 
Justiça28 esclarece que

é defeso discutir-se, no processo de ho-
mologação, a relação de direito material 
subjacente à sentença estrangeira. O 
art. 221 do RISTF é claro ao dispor que 
a contestação somente poderá versar so-
bre a autenticidade dos documentos, a 
inteligência da decisão e a observância 
dos requisitos indicados nos arts. 217 e 
218. Por outro lado, a sentença não pode 
ofender a soberania nacional, a ordem 
pública e os bons costumes. Cumpridos 
tais requisitos, inclusive o comprovante 
do trânsito em julgado da sentença es-
trangeira, o deferimento se impõe.29

Como “a intervenção da exceção 
da ordem pública internacional con-
siste no afastamento da lei designada, 
ocasionando um efeito negativo”, deve-
se primar pela ponderação no seu uso, 
uma vez que “essa exceção, dado o seu 
caráter de excepcionalidade, deve ser 
empregada raramente”.30 

O grande trunfo da ordem públi-
ca é que, “apesar das críticas ao seu 
uso demasiado, [...] é válvula de esca-
pe que pode auxiliar a dar ao sistema 
de conflito de leis a flexibilidade ne-
cessária à sua própria manutenção”, 
isso quando “o método conflitual, nos 
moldes tradicionais, não mais atende 
aos reclames do momento”.31 
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Enfim, a tentativa de encontrar 
uma solução pacífica para a contro-
vérsia não se mostra tarefa tranqui-
la. Aliás, sobre a periculosidade de 
se deixar a aplicação dessa exceção 
nas mãos do julgador, diz-se que “há 
algum exagero nessas afirmativas”, 
muito embora nunca se dissipe o peri-
go de haver “o critério ocasional, mais 
ou menos arbitrário, e chauvinista, 
dos magistrados, preponderando em 
larga escala o coeficiente pessoal do 
julgador, ou seja, perigoso subjetivis-
mo”.32 

Segundo Castro, a solução para 
retroceder em caso de haver abuso por 
parte do aplicador do direito seria a 
opinião pública. Trazida para o plano 
fático, a opinião pública passa a exer-
cer força como se fosse um “contrape-
so”, que ao atingir “o nível moral de 
um povo [...] cria uma espécie de tole-
rância necessária”.33

Isso posto, muito embora os prin-
cípios de direito internacional privado 
tenham o nobre fim de conservar a or-
dem social,34 encontra-se o perigo de 
que “a ordem pública que funciona no 
Direito Internacional Privado como 
válvula de segurança poderá ser abu-
sivamente utilizada por aqueles que 
resistem à aplicação da lei estrangei-
ra por não assimilar adequadamente 
a noção de comunidade jurídica inter-
nacional”.35 

Dessa forma, denota-se que “é 
preciso que o aplicador da lei se cons-
cientize de que ao princípio da ordem 
pública se deve recorrer com parci-
mônia”, não se utilizando deste como 
mero afastador da lei alienígena, mas 
“somente quando absolutamente ne-
cessário para manter o equilíbrio da 
conveniência da sociedade interna-
cional com fundamentos do direito de 
cada grupo nacional”.36 

Corroborando com essa ideia, 
tem-se que “o tribunal deve recusar a 
aplicação da lei estrangeira, não por 
um imperativo que se ancore no seu 
interesse, mas somente por conta de 
um princípio da ordem constitucio-
nal”.37 

Desse modo, embora o Código 
de Bustamante assegure, em seu art. 
8º,38 a eficácia dos direitos adquiridos 
em caráter extraterritorial, a finali-
dade da homologação de sentenças é 
que sejam aqui percebidos os efeitos 
que se perceberiam noutro país se lá 
estivesse o sujeito.39 Esses, por sua 
vez, necessitam passar pelo crivo da 
ordem pública brasileira para, então, 
gozarem plenos efeitos. Em outras 
palavras, “como todo direito adquiri-
do de modo regular, em razão de lei 
internacionalmente competente, deve 
ser reconhecido e protegido por todos 
os países, embora haja limitação da 
ordem pública”.40 
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Trata-se, portanto, de “princípio 
de direito internacional privado, uni-
versalmente proclamado, que os direi-
tos adquiridos num Estado devem ser 
reconhecidos em todos os outros”.41 
Portanto, por conta dessa garantia 
internacional é que “em matéria de 
reconhecimento de direitos adquiri-
dos no exterior o princípio da ordem 
pública é aplicado com menos rigor do 
que em se tratando de aplicação dire-
ta da norma ou direito estrangeiro”.42 

Conforme os julgados mais re-
centes apreciados pelo Superior Tri-
bunal de Justiça, têm-se inúmeros 
casos de pedidos de homologação de 
divórcio, os quais somente são inde-
feridos nos casos em que pecam as 
partes nos requisitos processuais, ou 
quando atingirem matérias de compe-
tência exclusivamente brasileira, ou 
seja, os casos elencados no art. 89 do 
Código de Processo Civil.43

Ilustra essa colocação o julgado 
da sentença estrangeira contestada n. 
2.222/US,44 proferida em 5 de dezem-
bro de 2007 pelo Superior Tribunal de 
Justiça, na qual foi deferido o pedido 
na parte concernente ao divórcio, mas 
não obteve êxito no que postulava pelo 
reconhecimento da divisão de bens 
proferida pelo Tribunal dos Estados 
Unidos da América, sobre os bens lo-
calizados no Brasil. Fundamentou o 
tribunal a existência de ofensa à or-
dem pública nacional.

Além disso, pelos julgados do 
tribunal brasileiro, tem-se que, na 
questão do divórcio, no período ante-
rior à entrada em vigor da lei regula-
dora da questão divorcial, em 1977, 
homologava-se apenas parcialmente a 
sentença, por se reconhecê-la apenas 
para fins patrimoniais. Após  1977, o 
tribunal passou a revisar as ações que 
pleiteavam o reconhecimento da dis-
solução do casamento, homologando-
as para todos os efeitos.45 

No mesmo sentido, o Brasil con-
cede direitos de alimentos aos filhos 
ou esposas, sejam elas quantas forem, 
oriundas de casamentos muçulmanos, 
porquanto o direito de prestação ali-
mentar é assegurado no Brasil, embo-
ra o casamento poligâmico seja aqui 
defeso e contrário à ordem pública. Da 
mesma forma ocorrerá se os cônjuges 
aqui pleitearem homologação de direi-
tos adquiridos pelo vínculo matrimo-
nial, situação em que obterão êxito. 
O contrário acontecerá se buscarem o 
reconhecimento de segundo casamen-
to.46

Costumam ser indeferidos os pe-
didos de homologação de sentenças es-
trangeiras que não preencham os re-
quisitos processuais do art. 15 da Lei 
de Introdução ao Código Civil,47 como 
os que não observam a correta forma 
de citação da parte. Além desses, são 
igualmente negados os que tratam de 
competência exclusiva brasileira48 e 
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os que sejam contrários à ordem pú-
blica, à soberania nacional e aos bons 
costumes.49

Notoriamente, não são causas de 
ofensa à ordem pública as sentenças 
proferidas noutro Estado concernen-
tes a dívida de jogo contraída fora do 
Brasil. Verifica-se o posicionamento 
do tribunal brasileiro favorável à ho-
mologação de sentenças nesse sen-
tido, em face de o Brasil não desejar 
ver os laços de cooperação maculados 
ao negar o pagamento de uma dívida 
assumida por pessoa capaz em local 
onde tal prática é permitida, além de 
não poder ser conivente com o enri-
quecimento ilícito.50

Conclusão

Percebe-se, dessa forma, que o 
Poder Judiciário brasileiro caminha 
no sentido de cooperar o máximo pos-
sível com a comunidade internacional. 
Embora a maior parte dos julgados 
denegatórios de homologação versem 
sobre questões de falta de formalidade 
essencial, os que tratam de ordem pú-
blica são apreciados atentamente para 
que não se incorra no desrespeito aos 
princípios que fundamentam a organi-
zação social e política do Estado.

Assim, em face da análise da 
jurisprudência, constata-se que a or-
dem púbica está sendo utilizada como 
forma de proteção aos princípios de 

direito e no sentido de resguardar a 
sociedade brasileira das diferenças 
abruptas, que poderiam ser provoca-
das pela aceitação de práticas tidas 
como inconcebíveis em nosso meio, 
como a poligamia, a condenação à 
morte, o poder do marido sobre a vida 
da esposa, etc.

Enfim, por se tratar de uma nor-
ma jurídica de conceito indetermina-
do, a ordem pública permite o benefí-
cio da renovação constante do seu con-
teúdo, possibilitando erros e acertos 
por parte do julgador. Percebe-se essa 
possibilidade sobretudo pelo elemento 
moral, muito presente na formulação 
do conceito de ordem pública e espe-
cialmente definido a partir de ideias 
sobre certo e errado,  permitido e não 
permitido, enfim, será prolatado de 
acordo com a criação filosófica do apli-
cador da lei. Daí o grande perigo.

Porém, os enunciados elásticos 
permitem que o direito se mante-
nha vivo e esse benefício, se ponde-
rado com os problemas que puderem 
advir,no tocante à análise de pedidos 
de homologação de sentenças estran-
geiras, será sobreposto especialmente 
pela velocidade de renovação que a 
própria lei permite a uma norma de 
conceito não fechado.

Portanto, denota-se que muito 
mais que o bom andamento da coope-
ração internacional, maior é a vanta-
gem propiciada por normas abertas, 
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pela agilidade e contemporaneidade 
conferida nas decisões do Superior 
Tribunal de Justiça. Quiçá esteja ali 
a garantia maior de proteção aos di-
reitos dos cidadãos, mesmo que não 
se dissipe a sombra do mau preen-
chimento desses conceitos demasiado 
elásticos.

Ocorre, pois, que nos casos roti-
neiramente apreciados pelo Superior 
Tribunal de Justiça algo sempre have-
rá de novidade, quer nos julgamentos, 
quer nos fatos propriamente ditos. Qui-
çá esteja na indeterminação do concei-
to de ordem pública a esperança de se 
ter sempre uma justiça atualizada.

Recognition of foreing 
judgements based on the 
public order principle in 
brazilian legal system

Abstract

Ths study analises the use of the 
constitutional principle of the public 
order when the appreciation of the 
requests of the homologation of the 
sentences made in another state. The 
main point of the problem, however, 
is related to the conceptual indefini-
tion fo the content of the public order, 
which depends on the racionality and 
razoability of the judge, being defi-

ned in the concret case, because it’s 
constituted of one elastic statement. 
In this order, the public order has one 
axiologic conotation, representing the 
principles and values sheltered by 
Brazil, as a State, as well as by its so-
ciety. However, the Judiciary Power, 
calling the public order in an analysis 
of the homologation of the foreing sen-
tence, takes the risk of exceeding the 
bounderies of this principle and act in 
disagreement with the juridical inter-
national cooperation. 
 
Key words: Juridical international 
cooperation. Homologation. Public or-
der. Foreing sentence.
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